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identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que 
ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais pro-
fundos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 

entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
 ▪  Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
 ▪  Quando um autor escreve um poema, um romance ou 

uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para trans-
mitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
 ▪  Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
 ▪  As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 

em um filme.

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

 ▸ Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 
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O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um texto 
muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões inter-
textuais que ele estabelece.

 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪  Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 
 ▪  Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 

uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪  Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de for-
ma nova.
 ▪  Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos 

Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas pró-
prias palavras está fazendo uma paráfrase do texto original.

 ▪  Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.
 ▪  Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 

nova letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪  Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto 
ou obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros 
que levam o leitor a perceber a relação com o texto original.
 ▪  Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 

um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.

 ▪  Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o esti-
lo ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção 
crítica ou irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma 
homenagem ou uma maneira de incorporar elementos de 
uma obra anterior em um novo contexto.
 ▪  Exemplo: Um romance que adota o estilo narrativo de um 

clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina Comédia” 
para contar uma história contemporânea.

 ▪  Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-
mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
 ▪  Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para 
narrar a história.
 ▪  Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 

atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
 ▪  As apresentações de slides que combinam texto e imagens 

para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada.Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se rela-

ciona com outro, estabelecendo uma rede de significados que 
enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o 
autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.
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III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coe-
xistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso ex-
clusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das 
redes públicas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006) (Vide Lei nº 14.817, de 2024)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais 

da educação escolar pública, nos termos de lei federal.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao lon-
go da vida.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de traba-
lhadores considerados profissionais da educação básica e sobre a 
fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos 
de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático - 
científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e 
obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pes-
quisa e extensão.

§1º É facultado às universidades admitir professores, téc-
nicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 11, de 1996)

§2º O disposto neste artigo aplica - se às instituições 
de pesquisa científica e tecnológica.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 11, de 1996)

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 
gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade pró-
pria;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)
(Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;(Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

III - atendimento educacional especializado aos portadores 
de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré - escola, às crian-
ças até 5 (cinco) anos de idade;(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

Educação:
A educação é tratada nos artigos 205 a 214, da Constituição. 

Constituindo-se em um direito de todos e um dever do Estado e 
da família, a educação visa ao desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

Organização dos Sistemas de Ensino:
Prevê o Art. 211, da CF, que: A União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração 
seus sistemas de ensino.

ENTE FEDERADO ÂMBITO DE ATUAÇÃO 
(PRIORITÁRIA)

União Ensino superior e técnico

Estados e DF Ensino fundamental e médio

Municípios Educação infantil e ensino 
fundamental

https://webcache.googleusercontent.com/search?q=ca-
che:Zf8RGtlpQiwJ:https://www.grancursosonline.com.br/
download-demonstrativo/download-aula-pdf-demo/codi-
go/47mLWGgdrdc%253D+&cd=3&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=b

(...)

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 – ARTIGOS 205 A 214 
(EDUCAÇÃO)

LEGISLAÇÃO 
EDUCACIONAL
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§7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o §1º deste 
artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como 
referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime 
de colaboração na forma disposta em lei complementar, confor-
me o parágrafo único do art. 23 desta Constituição.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e 
cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino.

§1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pe-
los Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para 
efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a 
transferir.

§2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” 
deste artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, 
estadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 
213.

§3º A distribuição dos recursos públicos assegurará priorida-
de ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no 
que se refere a universalização, garantia de padrão de qualidade 
e equidade, nos termos do plano nacional de educação.(Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§4º Os programas suplementares de alimentação e assis-
tência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com 
recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos 
orçamentários.

§5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário - educação, reco-
lhida pelas empresas na forma da lei.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)(Vide Decreto nº 6.003, de 2006)

§6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da 
contribuição social do salário - educação serão distribuídas pro-
porcionalmente ao número de alunos matriculados na educação 
básica nas respectivas redes públicas de ensino.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

§7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos 
§§5º e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de 
pensões.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo e 
no inciso II do caput do art. 212 - A, de modo que resultem recur-
sos vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, 
bem como os recursos subvinculados aos fundos de que trata 
o art. 212 - A desta Constituição, em aplicações equivalentes às 
anteriormente praticadas.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

§9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação 
e de controle das despesas com educação nas esferas estadu-
al, distrital e municipal.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito pú-
blico subjetivo.

§2º O não - oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder 
Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da au-
toridade competente.

§3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no 
ensino fundamental, fazer - lhes a chamada e zelar, junto aos pais 
ou responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino 

fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e 
respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 
fundamental.

§2º O ensino fundamental regular será ministrado em lín-
gua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também 
a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 
aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas 
de ensino.

§1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas fede-
rais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva 
e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante 
assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
14, de 1996)

§2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fun-
damental e na educação infantil.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996)

§3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritaria-
mente no ensino fundamental e médio.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996)

§4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de 
colaboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade 
e a equidade do ensino obrigatório.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

§5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

§6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão ação redistributiva em relação a suas escolas.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)
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Outro aspecto essencial da prática pedagógica intencional 
é sua dimensão reflexiva. O trabalho docente não termina na 
execução da aula; ele inclui avaliação constante dos resultados 
obtidos. O professor analisa se os objetivos foram alcançados, 
identifica obstáculos e reorganiza suas estratégias quando neces-
sário. Essa postura reflexiva fortalece a autonomia profissional 
e contribui para aprimoramento contínuo da prática. A docên-
cia, portanto, é processo dinâmico, que envolve ação e reflexão 
permanentes.

Na Educação Básica, essa intencionalidade assume impor-
tância ainda maior, pois envolve crianças, adolescentes e jovens 
em etapas fundamentais de formação. As experiências escolares 
influenciam não apenas o desempenho acadêmico, mas também 
o desenvolvimento social e emocional. Por isso, a prática peda-
gógica deve considerar a formação integral, promovendo valores 
como respeito, responsabilidade, cooperação e ética. Ensinar é 
também formar cidadãos capazes de participar criticamente da 
sociedade.

Compreender a prática pedagógica como ação intencional 
significa reconhecer que o ensino é atividade planejada, mediada 
e reflexiva. O professor atua de forma consciente, fundamentan-
do suas escolhas em princípios teóricos e objetivos educacionais 
claros. A docência na Educação Básica exige organização, compro-
misso e constante avaliação das próprias ações, consolidando-se 
como atividade profissional complexa e essencial para a garantia 
do direito à educação de qualidade.

DOCÊNCIA NA EDUCAÇÃO BÁSICA: ESPECIFICIDADES E 
RESPONSABILIDADES

A docência na Educação Básica possui características 
próprias que a diferenciam de outros níveis de ensino. Esse seg-
mento compreende a Educação Infantil, o Ensino Fundamental 
e o Ensino Médio, etapas que correspondem a momentos deci-
sivos do desenvolvimento humano. O professor que atua nesse 
nível não apenas ensina conteúdos disciplinares, mas participa 
diretamente da formação intelectual, social, emocional e ética 
dos estudantes. Por isso, a atuação docente na Educação Básica 
exige preparo técnico, sensibilidade pedagógica e compromisso 
social.

Diferentemente do ensino superior, em que o foco recai 
predominantemente na especialização do conhecimento, na 
Educação Básica o professor precisa articular formação acadêmi-
ca com compreensão do desenvolvimento dos alunos. Crianças e 
adolescentes encontram-se em processos contínuos de constru-
ção de identidade, valores e competências cognitivas. O trabalho 
docente, nesse contexto, ultrapassa a dimensão informativa e 
assume caráter formativo amplo.

A PRÁTICA PEDAGÓGICA COMO AÇÃO 
INTENCIONAL

A prática pedagógica constitui o núcleo do trabalho docente 
na Educação Básica. Ela não se resume à realização de ativida-
des em sala de aula nem à simples transmissão de conteúdos 
curriculares. Trata-se de uma ação intencional, planejada e fun-
damentada, orientada por objetivos formativos claros. Ensinar 
envolve tomar decisões conscientes sobre o que ensinar, como 
ensinar, para quem ensinar e com quais finalidades. Essa inten-
cionalidade diferencia a ação pedagógica de ações espontâneas 
ou improvisadas, pois o ensino exige organização, reflexão e com-
promisso com o desenvolvimento integral dos estudantes.

Quando se afirma que a prática pedagógica é intencional, 
reconhece-se que toda ação docente está vinculada a um pro-
jeto educativo. O professor não atua de forma neutra; suas 
escolhas metodológicas, a seleção de conteúdos e a forma de 
avaliar expressam concepções de educação, de conhecimento 
e de sociedade. Por exemplo, priorizar apenas memorização de 
conteúdos revela uma concepção distinta daquela que valoriza 
problematização e pensamento crítico. Assim, a prática pedagó-
gica sempre carrega dimensões técnicas, éticas e políticas.

A intencionalidade do ensino está diretamente ligada ao pla-
nejamento. Planejar significa antecipar ações, definir objetivos e 
organizar estratégias que favoreçam a aprendizagem. O planeja-
mento não deve ser entendido como mera exigência burocrática, 
mas como instrumento de reflexão e organização do trabalho 
docente. Ele permite que o professor articule conteúdos, meto-
dologias e avaliação de forma coerente, evitando improvisações 
que possam comprometer o processo formativo. Ao planejar, o 
docente considera as características da turma, os conhecimentos 
prévios dos estudantes e as metas educacionais estabelecidas 
pelas diretrizes curriculares.

Além disso, a prática pedagógica é uma ação mediadora. O 
professor atua como mediador entre o conhecimento sistemati-
zado e o estudante. Isso significa que o saber científico, artístico 
e cultural não é simplesmente transferido, mas reorganizado de 
forma didática para tornar-se compreensível e significativo. Essa 
mediação exige domínio do conteúdo, compreensão das teorias 
da aprendizagem e sensibilidade para identificar dificuldades e 
potencialidades dos alunos. O professor interpreta o currículo, 
adapta estratégias e cria situações que favoreçam a construção 
do conhecimento.

FUNDAMENTOS DA PRÁTICA PEDAGÓGICA E DA DO-
CÊNCIA NA EDUCAÇÃO BÁSICA

CONHECIMENTOS 
PEDAGÓGICOS
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Utilizar recursos didáticos variados.
Competências relacionais
Comunicar-se de forma clara;
Estabelecer vínculo pedagógico;
Trabalhar em equipe;
Dialogar com famílias e comunidade.
Competências éticas e sociais
Agir com responsabilidade;
Respeitar direitos dos estudantes;
Promover justiça e equidade;
Defender educação de qualidade.

Tabela – Responsabilidades da Docência na Educação 
Básica

Dimensão Responsabilidade 
Docente Objetivo Formativo

Cognitiva
Garantir acesso 

ao conhecimento 
sistematizado

Desenvolvimento 
intelectual

Social Promover convivência e 
cooperação Formação cidadã

Ética Trabalhar valores e 
respeito à diversidade Consciência social

Pedagógica Planejar, ensinar e 
avaliar

Aprendizagem 
significativa

A Docência como Profissão Complexa
A docência na Educação Básica é uma atividade profissional 

complexa, pois envolve múltiplas funções simultâneas. O profes-
sor ensina, orienta, avalia, organiza, acompanha e dialoga. Sua 
atuação é influenciada por políticas públicas, diretrizes curricula-
res, condições institucionais e demandas sociais.

Essa complexidade exige formação inicial sólida e formação 
continuada permanente. O professor precisa atualizar conheci-
mentos, refletir sobre sua prática e adaptar-se às transformações 
sociais e tecnológicas. A profissionalização docente implica reco-
nhecer que o ensino não é vocação espontânea, mas atividade 
que requer estudo, preparo e compromisso.

FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA PRÁTICA PEDAGÓGICA
A prática pedagógica na Educação Básica não se sustenta 

apenas na experiência cotidiana ou na intuição do professor. 
Ela se apoia em fundamentos teóricos que orientam decisões, 
organizam o trabalho docente e conferem coerência às ações de-
senvolvidas em sala de aula. Esses fundamentos são construídos 
a partir de diferentes áreas do conhecimento e permitem com-
preender a educação como fenômeno complexo, que envolve 
dimensões cognitivas, sociais, culturais e políticas.

Entre os principais campos que fundamentam a práti-
ca pedagógica estão a Filosofia da Educação, a Psicologia da 
Aprendizagem, a Sociologia da Educação e a Didática. Cada uma 
dessas áreas contribui de maneira específica para a compreensão 
do processo educativo e para a atuação consciente do professor. 
Quando o docente conhece esses fundamentos, sua prática deixa 
de ser meramente repetitiva e passa a ser reflexiva e intencional.

A Educação Básica e suas Finalidades
De acordo com a legislação educacional brasileira, a 

Educação Básica tem como finalidade garantir formação comum 
indispensável ao exercício da cidadania e fornecer meios para 
progressão nos estudos e no trabalho. Isso significa que a docên-
cia nesse nível está vinculada a objetivos amplos, que envolvem:

Desenvolvimento da capacidade de aprender;
Compreensão do ambiente natural e social;
Formação ética e fortalecimento de vínculos familiares e 

sociais;
Preparação básica para o mundo do trabalho;
Construção da autonomia intelectual.
Essas finalidades orientam o trabalho do professor e exi-

gem organização pedagógica coerente com os princípios legais 
e curriculares.

Especificidades da Docência na Educação Básica
A prática docente nesse nível apresenta características espe-

cíficas que demandam competências diferenciadas.
Mediação do conhecimento sistematizado
O professor deve garantir acesso aos conhecimentos cien-

tíficos, artísticos e culturais acumulados historicamente. Isso 
implica:

Selecionar conteúdos relevantes;
Organizar sequências didáticas adequadas;
Adaptar linguagem ao nível de desenvolvimento dos 

estudantes;
Relacionar teoria e prática.
Atenção ao desenvolvimento integral
A Educação Básica não se limita à dimensão cognitiva. O pro-

fessor também contribui para o desenvolvimento:
Social (convivência, cooperação);
Emocional (autoconhecimento, empatia);
Ético (valores, responsabilidade);
Cultural (respeito à diversidade).
Gestão da sala de aula
A organização do ambiente escolar é parte essencial da do-

cência. O professor precisa:
Estabelecer regras claras;
Promover clima de respeito;
Mediar conflitos;
Incentivar participação.
Inclusão e diversidade
As turmas da Educação Básica são marcadas por diversidade 

social, cultural e cognitiva. O docente deve:
Adaptar estratégias pedagógicas;
Respeitar diferentes ritmos de aprendizagem;
Promover equidade;
Combater discriminação e preconceitos.

Competências Essenciais do Professor da Educação Básica
A atuação docente exige conjunto articulado de competên-

cias profissionais.
Competências pedagógicas
Planejar atividades coerentes com objetivos;
Selecionar metodologias adequadas;
Avaliar de forma formativa e diagnóstica;
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